
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2818464 - SP (2024/0481407-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE LUIZ LAZARON
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES PERES - DF019992

RAPHAEL VIANNA DE MENEZES - DF045881
EUMAR ROBERTO NOVACKI - DF064600
ALESSANDRA FERNANDES DE ALMEIDA TELLES - DF031891
MARIA IZABEL BRUGINSKI - DF075087
RUY SANTANA RESENDE NETO - DF059356

AGRAVADO : COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A.
ADVOGADOS : NANCY GOMBOSSY DE MELO FRANCO - SP185048

ANDRÉA MARIA PEREIRA GUILHERME - SP374946
RONALDO DIAS FRASSEI - SP443729
THIAGO SOARES GERBASI - SP300019

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. CONSULTA AO CCS-BACEN. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial manejado contra acórdão que reformou
decisão de primeiro grau, admitindo pesquisa no Cadastro de
Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS-BACEN) em
execução de título executivo extrajudicial.
2. No recurso especial, a parte agravante alegou violação aos arts.
485, § 1º, IV, do CPC, 1º e 10-A da  e  do Lei nº 9.613/98,  art. 1.022
CPC, sustentando ausência de fundamentação no acórdão
recorrido e inadequação da consulta ao CCS-BACEN.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
determinar consulta ao CCS-BACEN em execução de título
executivo extrajudicial.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
consulta ao CCS-BACEN como mecanismo de busca de bens em
procedimentos cíveis, desde que não envolva dados sigilosos
como valores ou movimentações financeiras
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6. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional ou ausência
de fundamentação, sendo certo que decisão desfavorável à parte
não configura vício no julgado.
IV. Dispositivo.

Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial7. 
e, nesta parte, negar-lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar21/10/2025  27/10/2025,
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. CONSULTA AO CCS-BACEN. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial manejado contra acórdão que reformou
decisão de primeiro grau, admitindo pesquisa no Cadastro de
Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS-BACEN) em
execução de título executivo extrajudicial.

2. No recurso especial, a parte agravante alegou violação aos arts.
485, § 1º, IV, do CPC, 1º e 10-A da  e  do Lei nº 9.613/98,  art. 1.022
CPC, sustentando ausência de fundamentação no acórdão
recorrido e inadequação da consulta ao CCS-BACEN.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
determinar consulta ao CCS-BACEN em execução de título
executivo extrajudicial.
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III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
consulta ao CCS-BACEN como mecanismo de busca de bens em
procedimentos cíveis, desde que não envolva dados sigilosos
como valores ou movimentações financeiras

6. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional ou ausência
de fundamentação, sendo certo que decisão desfavorável à parte
não configura vício no julgado.

IV. Dispositivo.

Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial7. 
e, nesta parte, negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial manejado contra acórdão assim ementado:

Processual. Execução por título executivo extrajudicial. Contrato de
compra e venda de safra de soja. Frustração da busca de bens.
Pretensão da exequente de pesquisa via CCS. Descabimento, no
entender do Relator. Medida com chance remotíssima de proveito
concreto, ou quando não desprovida de utilidade. Falta de razoabilidade
em torno da movimentação da máquina judiciária para toda gama de
pesquisas possíveis, no interesse da parte credora. Orientação
majoritária da Câmara, todavia, em sentido contrário. Conveniência de
sua observância, por razões de política judiciária. Decisão agravada
reformada, com ressalva da orientação contrária do Relator. Agravo de
instrumento da exequente provido.

 

No recurso especial, a parte agravante alegou violação dos arts. 485, §1º,
IV, do CPC, 1º e 10-A, da  além do  do CPC. Lei nº 9.613/98,  art. 1.022

Argumenta que:

a. o acórdão não se mostra fundamentado, pois não se manifestou
acerca dos argumentos lançados pelo recorrente capazes de infirmar a
conclusão do julgador;

b. a consulta do sistema CCS-BACEN pretendida não se mostra
pertinente, seja porque não esgotados os meios legais disponíveis, seja
porque o caso não revela hipótese de investigação criminal ou de
suspeita de ocultação de bens.

Inadmitido o recurso especial, houve interposição do sucessivo agravo.
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Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

Fundamentação da decisão:

Não se verifica a pretendida ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC,
porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo V.
Acórdão atacado, naquilo que à D. Turma Julgadora pareceu pertinente
à apreciação do recurso, com análise e avaliação dos elementos de
convicção carreados para os autos. Neste sentido: "Não se viabiliza o
recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 e 489 do
Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte
recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional.
A Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de
forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova
que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à
expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado"
(Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 1947755/DF, Relator
Ministro Luis Felipe Salomão, in D Je de 16.08.2022).

Alegação de ofensa aos arts. 485, §1º, IV, do CPC, 1º e 10-A, da
Lei nº 9.613/98:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão.
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Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo em
Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in D Je de
09.08.2022).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o fez
diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo sub
judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de
reexame desses elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na
Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
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relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,
)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PESQUISA NO CADASTRO
DE CLIENTES DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAIS. CCS-BACEN.
POSSIBILIDADE.
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1. É admitida a pesquisa no Cadastro de Clientes de Instituições
Financeiras (CCS) junto ao Bacen em procedimentos cíveis, como
mecanismo disponível ao credor de satisfação de seu crédito, na medida
em que comporta os relacionamentos entre instituições financeiras e
clientes, não abrangendo dados relativos a valor, movimentação
financeira ou saldos de contas e aplicações.

2. Agravo interposto por NOVAPORTFOLIO PARTICIPAÇÕES S.A.
conhecido para conhecer do recurso especial de fls. 545/576 (e-STJ) e
dar-lhe provimento. Prejudicado o recurso interposto por ALBERTO
COURY JÚNIOR.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.074.451/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  23/6/2025.

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE QUANTIA CERTA.
TENTATIVAS FRUSTRADAS DE APURAR A EXISTÊNCIA DE
PATRIMÔNIO DOS DEVEDORES. OFÍCIO AO CCS-BACEN.
POSSIBILIDADE. JULGADOS DESTA CORTE. CONSULTA AO SEI-C.
IMPOSSIBILIDADE. FINALIDADE PÚBLICA DE COMBATE À
CRIMINALIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Execução por quantia certa contra devedor solvente, ajuizada em
 da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em3/2/2014,

 e concluso ao gabinete em20/10/2023  4/6/2024.

2. O propósito recursal consiste em decidir se é possível a determinação
de consulta ao Sistema Eletrônico de Intercâmbio do COAF (SEI-C) e ao
Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) com o fim
de apurar a existência de patrimônio do devedor quando as demais
tentativas de identificação e constrição de ativos financeiros restarem
infrutíferas.

3. De acordo com recentes julgados desta Corte, o CCS-BACEN é
considerado apenas mais um mecanismo à disposição do credor na
busca para satisfazer o seu crédito, porquanto não contém dados de
valor, de movimentação financeira ou de saldos de contas ou aplicações,
mas apenas os contornos da identificação cadastral, sobre o
relacionamento dos clientes com as instituições do Sistema Financeiro
Nacional (  Terceira Turma, DJe  eREsp 1.938.665/SP,  3/11/2021

 Terceira Turma, DJe .REsp 2.043.328/SP,  20/4/2023)

4. Em contrapartida, o Sistema Eletrônico de Intercâmbio do COAF (SEI-
C) é o portal eletrônico de uso exclusivo para o intercâmbio de
informações entre o órgão de inteligência financeira e as autoridades
competentes para investigação ou apuração de crime de lavagem de
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capitais, de fundados indícios de sua prática, ou de qualquer outro ilícito,
em conformidade com o  da art. 15  Lei nº 9.613/1998.

5. A utilização do SEI-C para pesquisa de patrimônio de devedor
/executado representa verdadeiro desvirtuamento das finalidades dessa
importante ferramenta de combate à criminalidade no cenário nacional.
Há que se destacar também que os dados acessados por meio do SEI-C
são sigilosos, não sendo permitida ? e tampouco proporcional ? sua
devassa para a busca de bens de interesse eminentemente privado do
credor ( º, XII, da Constituição Federal).art. 5

6. De modo similar, a Terceira Turma desta Corte já decidiu pela
impossibilidade de se determinar, mesmo após as devidas tentativas de
identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas,
expedição de ofício ao COAF, com o fim de apurar a existência de
patrimônio do devedor, perseguido em cumprimento de sentença, de
natureza cível (  Terceira Turma, DJe .REsp n. 2.043.328/SP,  20/4/2023)

7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar a
expedição de ofício tão somente ao Banco Central do Brasil, para que
efetue pesquisa no Cadastro Geral de Clientes de Instituições
Financeiras (CCS) de bens e ativos financeiros titularizados pelos
recorridos, com o consequente prosseguimento do cumprimento de
sentença no Juízo de primeiro grau.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.126.785/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 6/8/2024,  8/8/2024.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,
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2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e nesta parte nega-lhe provimento.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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 Secretário
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 27/10/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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